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2 turnos fazem 
o jogo político 
trocar de eixo 

EDUARDO BRITO 
Editor de Politica 

i-^Um novo sistema eleitoral, 
..baseado na formação de maio­
ria mediante a utilização de 

fdois turnos para a escolha dos 
ocupantes dos principais cargos 

.executivos. Esta inovação da 
'Constituição superou uma pri­
meira onda de objeções nas co­
missões temáticas, na Comis­
são de Sistematização e no pri­
meiro turno do Plenário, mas 
esbarrou no segundo turno, 
quando lhe tiraram uma lasqui-

i(nha. 
Agora, haverá dois turnos pa-

Hra as eleições de presidente, de 
governador e de prefeito nas ci­
dades com mais de 200 mil elei­
tores. Só que esse princípio não 
se aplicará às eleições deste 
ano, quando cidades, na maio­
ria capitais de Estado, teriam 
pela primeira vez os dois tur­
nos. Sabidamente, foi um ca­
suísmo, impulsionado por go­
vernadores — como o de Minas 

-Gerais — constituintes — como 
o senador Marco Maciel — ou 
por partidos inteiros, caso do 

•PFL, que consideram ter mais 
chances de vitória nestas elei­

ções municipais com o turno 
único. 
• No fundo, porém, está todo 
mundo de olho nas eleições pre­
sidenciais do próximo ano. 

>- Quem ganha e quem perde com 
• Ôs dois turnos? O senador Afon­
so Camargo, experiente articu-
lador político, acredita que o 
•primeiro prejudicado é o candi­

d a t o com alta margem de rejei-
oção. Ele poderia até vencer no 

turno único, mas um candidato 
menos votado de Inicio capitali­
zaria sua rejeição e o superaria. 

H; Um exemplo típico é o das 
«próximas eleições para prefeito 
f*de Sâo Paulo. Quem está à fren­

te nas pesquisas é o ex-
igovernador Paulo Maluf, com 

?!30 por cento das preferências, 
mas seu índice de rejeição é um 
dos mais elevados. Se houvesse 
um segundo turno seria ad-

emissível uma coligação de to­
dos os demais contra ele, desde 

cque o concorrente não seja a ra-
adical Luíza Erundina, do PT. 

Com o turno único, porém, ja se 
•afirma que Maluf pode prepa­

rar o terno da posse. 
É evidente que se tende, nes­

se caso, a uma polarização. O 
candidato do governador Ores-
•tes Quércia, Oswaldo Leiva, po­
derá servir de pivô a um movi­
mento como ,esse. Tudo depen­
derá de uma eficiente estraté­
gia que consiga ultrapassar a 
barreira dos números. Estes, 
como se vê, jogam contra. 

Para presidente, esse jogo se 
eleva à enésima potência. Em 
primeiro lugar, todos os parti­
dos se vêem virtualmente impe­
lidos a lançar candidatos presi­
denciais. Não fazê-lo significa 
assumir formalmente a condi­
ção de nanico e, pior que isso, 
desperdiçar preciosos minutos 
na programação gratuita e 
obrigatória de rádio e televisão 
prevista também pela nova 
Constituição. Depois, há o espa­
ço a ocupar no futuro governo, o 
que se conseguirá, claro, me­
diante um processo de barga­
nha que se tornará normal. 

Já dá para se prever, portan­
to, que nas eleições de 1989 ha­
verá um grande número de can­
didatos a presidente. Da para se 
imaginar também que candida­
tos como o ex-governador Leo­
nel Brizola, de posições muito 
marcantes, teriam facilidades 
maiores com o turno único. O 
segundo turno puxará os candi­
datos para o centro, com a efi­
ciente colaboração do mecanis­
mo de rejeição. A imagem de 
Brizola, sabidamente, não é a 
de um centrista. 

Para o Governo, pensa o se­
nador Afonso Camargo, os dois 
turnos não são necessariamente 
Ingrediente favorável. Apresen­
tam a vantagem de se deixar 
Brizola em posição difícil. Mas 
a qualquer governo se torna 
mais fácil, com os instrumentos 
que se tem à mão, reunir maio­
ria simples em torno de um can­
didato, cooptando-se partidos e 
grupos menores. 

A decisão de se colocar turno 
único agora, vem ajudar, po­
rém, uma candidatura articula­
da no Planalto. Vitórias do es­
quema governamental em São 
Paulo e Belo Horizonte, por 
exemplo, facilitariam a ascen­
são de um dos candidatos prefe­
renciais do atual Governo. 
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ONDE HAVERIA DOIS TURNOS 
MUNICÍPIOS COM MAIS DE 

.', 200 MIL ELEITORES 

São Paulo 
São Paulo, Campinas, Guaru-
lhos, Osasco, 
Ribeirão Preto, Santo André, 
Santos, Sâo 
Berrardo do Campo, Sâo José 

* dos Campos 
Rio de Janeiro 

f Rio de Janeiro, Duque de Ca­
xias, Campos, 

' Niterói, Nova Iguaçu, São 
' Gonçalo, São João 

deMeriti 
Minas Gerais 

>l Belc Horizonte, Juiz de Fora, 
- Contagem 
Rio Grande do Sul 
Porto Alegre 
Paraná 
Curitiba 
Bahia 

i Salvador 

Alagoas 
Maceió 
Pernambuco 
Recife 
Ceará 
Fortaleza 
Maranhão 
Sâo Luís 
Pará 
Belém 
Amazonas 
Manaus 
Goiás 
Goiânia 
Mato Grosso do Sul 
Campo Grande 
Paraíba 
João Pessoa 
Piauí 
Teresina 
Rio Grande do Norte 
Natal 
Obs.: Brasília tem mais de 200 
mil, mas não há eleições mu­
nicipais. 

Constituição será 
intocável, diz STF 
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O Poder Legislativo ganha forma com 
a promulgação da nova Constituição. 
A eleição em dois turnos muda o 
quadro e valerá muito mais o índice 
de rejeição dos candidatos 

"Ninguém toque na nova 
, Constituição, porque o Supremo 
> será um leão para salvaguardá-
S la", alertou o presidente do Su-
' premo Tribunal Federal, Ra-
\ fael Mayer, comemorando o 
• fim dos trabalhos de votação do 
, texto. Se no Legislativo o esfor-
• ço concentrado chegou ao fim, 
; agora é que o Poder Judiciário 
' vai arregaçar as mangas. 
| O presidente Rafael Mayer 
| prevê muito trabalho nos próxl-
I mos meses. Ele garante que o 
i Supremo está preparado, desde 
; 1891, quando foi criado, para 
julgar qualquer ação em torno 
da Constituição e o acúmulo de 

; trabalho não o assusta. 
• Especialmente a partir de 
agora, quando o STF tornou-se 
quase uma Corte Constitucio­
nal, dedicado a julgar, basica­
mente, dúvidas a respeito da in­
terpretação da Constituição. 

Com a promulgação da nova 
Carta, a iniciativa de apresen­
tar processos argúindondo a in­
constitucionalidade de leis pode 
ser feita por várias entidades 

Representativas da sociedade, 
orno sindicatos, Ordem dos Ad-

Rafael Mayer 

vogados do Brasil, além das as­
sembleias legislativas, gover­
nadores de Estado e Congresso 
Nacional. A Carta em vigor con­
cede esta prerrogativa apenas 
ao procurador-geral da Repú­
blica, que muitas vezes rejeita 
os pedidos de arguição. 

Diante destas novas funções, 
os ministros do tribunal pre­
vêem um aumento muito gran­
de de processos. Na opinião do 
m i n i s t r o Otáv io G a l o t t i , 
ampliou-se demais o número de 
entidades que podem pedir a in­
constitucionalidade. 

Logo depois da promulgação 
o Supremo deverá ser frequen­
temente provocado a se pronun­
ciar sobre o que Rafael Mayer 
chama de "ordenamento jurídi­
co transitório". Caberá ao Con­
gresso Nacional votar mais de 
cem leis destinadas a adaptar a 
legislação à nova Constituição. 
Ao mesmo tempo, em todo o 
pa'is, os juízes serão chamados 
a se pronunciar sobre as leis 
existentes e as que virão. 

Cada vez que uma dúvida 
existir em torno da interpreta­
ção do novo texto constitucional 
o Supremo será chamado a de­
cidir, seja através de processos 
originários ou de recursos. Se­
gundo o advogado Guilherme 
Vilela, ex-ministro do Tribunal 
Superior Eleitoral, qualquer 
juiz no Brasil pode dizer se uma 
matéria é constitucional, mas 
os litígios em torno da nova 
Constituição serão muitos e, em 
vários casos, o Supremo terá 
que dar a palavra final. 

O presidente do Tribunal Fe­
deral de Recursos, Evandro 
Gueiros Leite, acha que haverá 
uma correria muito grande à 
justiça, com a intenção de se 
implementar rapidamente a no­
va Constituição. Mas ele alerta: 
"Não adianta ir â justiça antes 
de o Congresso legislar". 

Carta dá ao País um Supercongresso 
ADRIANO LAFETA 

Da Editoria de Politica 
Um Supercongresso estará 

sendo entregue ao País com a 
nova Constituição. Sem poderes 
para advertir ou derrubar mi­
nistros de Estados, perdidos no 
plenário durante a segunda e úl­
tima fase de votações, mas re­
vigorado o bastante para inter­
ferir diretamente — e a fundo — 
no Orçamento da União, na no­
meação do procurador-geral da 
República e da diretoria do 
Banco Central, na composição 
do Tribunal de Contas da União 
e até na criação, estruturação e 
atribuições dos ministérios. 

O Presidente da República — 
inclusive os que vêm aí, eleitos 
pelo povo — terá sua liberdade 
de ação limitada e, mais ainda, 
vigiada. Não gozará nem mes­
mo das tradicionais tréguas dos 
períodos de recesso do Legisla­
tivo. Quando não houver convo­
cação extraordinária, o Con­
gresso estará de plantão, atra­
vés de uma comissão represen­
tativa, eleita por suas Casas na 
última sessão ordinária do 
período legislativo (15 de feve­
reiro a 30 de junho e de 1° de 
agosto a 15 de dezembro). 

COMISSÕES 
O fortalecimento do Congres­

so vem das bases, de dentro pa­
ra fora. Começa por dar a suas 
comissões permanentes pode­
res para votar projetos de lei de 
matérias que o regimento dis-

YUUGIMAKIUCHI 

pensará de votação em plená­
rio. Segue permitindo que elas 
convoquem ministros de Estado 
para prestar informações. Mas 
as comissões perderam duas 
competências importantes no 
segundo turno de votações. 

Não mais caberá a elas, como 
previa o projeto aprovado em 1" 
turno, acompanhar, junto ao 
Governo, os atos de regulamen­
tação nem a elaboração da pro­
posta orçamentária, bem como 
a sua execução. Com a primeira 
competência, poderia sustar 
atos normativos que estivessem 
exorbitando do poder regula­
mentar ou das linhas de delega­
ção legislativa, ?'íom a segunda, 

participaria mais ativamente 
da elaboração do orçamento 
desde o início. 

Mas o que perdem é pouco 
diante do que ganham. As Co­
missões Parlamentares de In­
quérito (CPIs), por exemplo, 
são investidas de poderes de in­
vestigação hoje próprios do Ju­
diciário e poderá encaminhar 
suas conclusões, quando for o 
caso, diretamente ao Ministério 
Público, para que promova a 
responsabilidade civil ou crimi­
nal dos infratores. Apenas man­
têm a limitação de poderem ser 
criadas somente para apuração 
ae fato determinado e por prazo 
certo. 

SOMBRA 
O Congresso não apenas reto­

ma o poder político, de decisão, 

perdido com o golpe militar, co­
mo avança sobre a Constituição 
de 1946. A observação é do pre­
sidente do Centro de Estudos e 
Acompanhamento da Consti­
tuinte, da Universidade de 
Brasília, João Gilberto. Para 
ele, a nova Carta submete o Le­
gislativo a uma prática mais 
moderna, até pelo poder de con­
trolar cargos no Executivo (o 
Senado terá que aprovar os no­
mes do procurador-geral da Re­
pública e de toda a diretoria do 
Banco Central) e exercer in­
fluência sobre o Orçamento da. 
União. ' 

De certa forma, o Supercon­
gresso seta corno ama wmtotm 
sobre o Executivo. O Presidente 
da República não mais poderá 
decidir por conta própria sobre 
um acordo com o Fundo Mone­
tário Internacional (FMI) ou a 
construção de uma ferrovia 
Norte-Sul. Também estará de­
sarmado do poder do decreto-
lei, instrumento que vinha per­
mitindo aos governantes brasi­
leiros do período militar e ao 
primeiro da Nova República, 
José Sarney, baixar medidas de 
profundas repercussões na vida 
nacional, sem qualquer respal­
do popular. 

Sem o crivo do Congresso, 
muito pouco poderá ser feito pe­
lo Executivo a partir da pro­
mulgação da nova Carta. Por 
isso, alerta João Gilberto, "o 
marasmo é completamente in-

A Comissão de Orçamento se reúne: novo pólo de poder 

compatível com as novas com­
petências do Congresso". Ago­
ra, se ele não funcionar, o Pais 
pára. Mas o entendimento geral 
é de que este é um problema su­
perado pelo ritmo novo adquiri­
do no próprio processo consti­
tuinte. 

DINHEIRO 
O Supercongresso nasce com 

um assunto em pauta para sem­
pre: dinheiro. Com a Lei de Di-
retrizes Orçamentárias, estará 
ocupado no primeiro semestre 
de cada ano de seu funciona­
mento em dizer como deverá 
ser o Orçamento da União, do 
ponto de vista dos investimen­
tos maiores (tipo Norte-Sul) e 
agregados. Será um debate 
aberto, ao final do qual a socie­
dade jamais seria surpreendida 
com metas traçadas em gabine­
tes fechados a quatro chaves. 
Ao contrário, seus setores ora-
ganizados certamente estarão 
vigilantes, pressionando para 
que haja correspondência entre 
seus anseios e as grandes prio­
ridades nacionais. 

No segundo semestre, após 
ser detalhado a nível do Execu­
tivo, o orçamento voltará ao 
Congresso para apreciação. En­
trarão em ação, então, através 
de uma comissão mista (Câma­
ra e Senado), parlamentares es­
pecialistas no assunto e mem­
bros das comissões técnicas das 
duas Casas (Educação, Saúde, 
Planejamento etc). Vai ser a 
prova de fogo. Se não corres­
ponder às diretrizes gerais fixa­
das no debate do primeiro se­
mestre, o orçamento poderá ser 
modificado pelo Congresso, que 
apenas estará impedido de alte­
rar o valor total das despesas. 

ALERTA 
Aprovado o orçamento, o Con­

gresso passa a ser uma pedra 
no sapato de cada ministro, a 
acompanhar os seus passos. E 
para estar certo de que o cami­
nho será trilhado, conforme tra­
çado, a cada dois meses o Go­
verno prestará contas através 
de um relatório resumido da 
execução orçamentária. E ten­
do sobre si outros olhos atentos: 
do Tribunal de Contas da União, 
cujos membros não serão mais 
indicados somente pelo presi­
dente da República. 

A composição do TCU terá 
apenas um terço de indicação 
do presidente, ainda assim den­
tre nomes apresentados pelo 
próprio tribunal, que os escolhe­
rá, segundo critérios de antigui­
dade e merecimento, dentre au­
ditores e membros do Ministé­
rio Público. 

Lobby já muda 
a sua pontaria 
LEONARDO MOTA NETO 

Repórter Especial 

Veja aqui quais são as novas competências 
• Todo o orçamento da União 

passará pelo Congresso, que 
contribuirá inclusive na sua ela­
boração, através da Lei de Di­
retrizes Orçamentárias. Atual-
mente o Congresso apenas 
aprecia parte do orçamento, 
que equivale a mais ou menos 
um terço do total. Com a nova 
Carta, poderá inclusive deter­
minar prioridades, dizendo pa­
ra onde deverão ir os investi­
mentos maiores e agregados. 
Passará o ano todo discutindo 
dinheiro e uma Comissão Mista 
(Câmara e Senado) se encarre­
gará do entendimento final. 

• Para que o Executivo náo 
tenha trégua mesmo, nos perío­
dos de recesso que não houver 
convocação extraordinária, es­
tará funcionando uma comissão 
representativa do Congresso 
Nacional, com participação 
partidária proporcional, eleita 
por suas casas na última sessão 
ordinária do período legislativo. 

• Acaba a figura do decreto-
lei, criado no regime militar e 
bastante aproveitado pelo pre­
sidente José Sarney, que com 
ele instituiu compulsório sobre 
combustíveis, o Plano Cruzado, 
o Plano Bresser e congelou em 

abril e maio a URP dos funcio­
nários públicos. Em seu lugar, 
surge a medida provisória com 
força de lei, que se não for con­
vertida em lei no prazo de 30 
dias perde a eficácia. 

• Os atos de concessão de ca­
nais de rádio e televisão terão' 
que passar pelo crivo do Con­
gresso em regime de urgência 
(30dias). 

• Também as iniciativas (a-
tenção para a abrangência do 
termo) do Executivo na área 
nuclear serão submetidas obri­
gatoriamente ao Legislativo. 
Até a definição do local para de­
pósito do lixo radioativo de 
Goiânia, no caso do acidente 
com césio, teria que ser aprova­
da pelo Congresso. 

• O Congresso passa a esco­
lher dois terços dos ministros do 
Tribunal de Contas da União e o 
Senado aprova o outro terço, in­
dicado pelo presidente da Repú­
blica (hoje dono da lista com­
pleta ) dentre auditores e mem­
bros do Ministério Público indi­
cados pelo próprio TCU por cri­
térios de antiguidade e mereci­
mento. 

• Somente com autorização 
do Congresso Nacional se pode­

rá explorar riquezas minerais 
em terras indígenas. 

• Também a alienação e con­
cessão de áreas de terra com 
extensão acima de 2.500 hecta­
res dependerão de aprovação 
pelo Congresso. 

• A criação, estruturação é 
atribuições dos Ministérios (ho­
je ao arbítrio do Presidente) 
passam a ser por lei. 

• A criação de estatais, inclu­
sive a participação delas em 
empresas privadas ou desdo­
bramento em subsidiárias (Pe-
trobrás Overseas, por exemplo) 
só será possível com aprovação, 
do Congresso. 

• O procurador-geral da Re­
pública e a diretoria do Banco 
Central somente poderão ser 
nomeados após aprovação do 
Congresso. 

• Empréstimos compulsórios 
— como os que vigoram ainda 
hoje sobre os preços dos com­
bustíveis — só serão possíveis 
através de lei aprovada por 
maioria absoluta dos membros 
do Congresso, como também a 
aplicação dos recursos arreca­
dados. 

• Para instituir novo impos­
to, o Governo igualmente de­

penderá de aprovação por 
maioria absoluta do Congresso, 
com a ressalva de que não seja 
acumulativo nem fato gerador 
de outros impostos previstos na 
Constituição. 

• A cada começo de legislatu­
ra, nas três esferas de governo 
(federal, estadual e municipal), 
o Legislativo (Congresso, As­
sembleias e Camarás) passa a 
avaliar os efeitos da disposição 
legal que conceda isenção ou 
outro benefício fiscal. 

• A cada dois meses, o Exe­
cutivo será obrigado a apresen­
tar ao Congresso um relatório 
resumido da execução orça­
mentária. 

• O Congresso ganha poderes 
para fixar e modificar os efeti-
vos das Forças Armadas tam­
bém em tempos de guerra. 

• As comissões permanentes 
ganham poderes para votar 
projetos de lei de matérias que 
(a critério do regimento) dis­
pensem a participação do ple­
nário. 

• As Comisssões Parlamen­
tares de Inquérito (CPIs) são 
investidas de poderes de inves­
tigação hoje próprios do Judicá-
rio. 

O maior esforço de lobby. 
a partir de agora, passa a 
ser dirigido sobre a impor­
tantíssima comissão mista 
de Orçamento do Congresso, 
aquela que irá julgar se pro­
cedem os números desta; 
Operação Desmonte, e de to­
das as mensagens orçamen­
tárias a serem encaminha­
das pelo Poder Executivo. 
Trata-se de um superpoder, 
dentro de um hiperpoder, 
que passara a ser o Legisla­
tivo. Cada governador e pre­
feito, ou cada empresário" 
em busca de novas obras go­
vernamentais, por exemplo, * 
terá que bater às portas, e 
até madrugar, na soleira dos 
gabinetes dos membros da 
comissão mista, que será 
temporária, de acordo com 
os artigos 60 e 171 da nova' 
Carta. Mas o loblsta deverás 
prestar muita atenção numa 
mudança de valor, que a; 
Constituinte de 88 trará so­
bre a de 69: na atual, no arti-: 
go 66, e seus parágrafos, dá-
se à comissão mista do orça-l 
mento do Congresso o direito < 
apenas de aceitar ou rejeitar, 
a mensagem orçamentária' 
do Executivo, e alterar par-' 
tes do orçamento, sem me­
xer no global. , 

Agora, pelo artigo 171, o 
parlamentar poderá alterar' 
a natureza e o objetivo do or­
çamento, invadir a seara das 
prioridades, e até entrar no 
santuário das disposições: 
globais. A mensagem do 
Presidente da República se-! 
rã examinada simultanea­
mente pelas comissões per-: 
manentes de orçamento das 
duas Casas, cabendo â co­
missão mista, integrada de 
senado res e deputados, o po­
der de interferir nos planos 
plurianuais de lnvestimen-. 
tos, alterar os programas re­
gionais e outras ações. 

Isso significa que o lobby 
não mais deve ser feito junto 
aos ministros e dirigentes de 
órgãos públicos, quando se 
quiser dar mais ênfase a um 
determinado programa de 
governo, económico, politico 
ou cultural. Só exemplificar:' 
as dotações do programa do 
leite, processado pela SEAC, 
e que constituem uma ala­
vanca política Importantíssi­
ma para os governadores e 
prefeitos, fugirá Inteiramen­
te à alçada do Palácio do 
Planalto, que hoje é o princi­
pal concedente dessa benes­
se. O interessado terá que 
tentar sensibilizar os Inte­
grantes da Comissão de Or­
çamento para aumentar seu 
naco. 

Assim também qualquer 
outro loblsta dos meios em-' 
presarials, que desejam mu­
dar legislações, aperfeiçoar 
disposições legais, mexer 
em estatutos jurídicos ou 
maquiar impedimentos for-; 
mais para beneficiar suas 
áreas terão que começar tf 
vigiar os parlamentares na 
fase imediatamente poste­
rior à promulgação, pois a 
etapa das leis ordinárias se­
rá importantíssima para 
consolidar interesses e apro? 
ximar parceiros. Serão ne­
cessários pelo menos 200 leis 
ordinárias, na nova fase, d e 
Iniciativa comum ou ex­
traordinária, para regula­
mentar o que a nova Consti-' 
tmcáo aprovou de modifica 
coes substantivas nos textos 
legais, mas deixou para de* 
pois o regulamento. 


